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RESUMO 

 

Busca-se examinar a medida com que práticas de Justiça Restaurativa aplicadas na fase 

de execução de medidas socioeducativas observam o princípio socioeducativo. Mas se o faz 

não em consideração a toda e qualquer interpretação do princípio socioeducativo, mas 

estritamente em relação àquela que é considerada compatível com a Doutrina da Proteção 

Integral. Ocorre que, em consideração aos fundamentos específicos de educação e socialização 

que norteiam a intervenção punitiva na seara juvenil em comparação ao universo penal adulto, 

cogita-se que não será toda e qualquer abordagem restaurativa passível de ser adotada no 

processo socioeducativo que mostrar-se-á compatível com o princípio socioeducativo valorado 

sob à ótica da proteção integral. Logo, em última análise, busca-se examinar se a adoção de 

práticas de Justiça Restaurativa na fase de execução de medidas socioeducativas é compatível 

com a Doutrina da Proteção Integral. Projeta-se examinar dita compatibilização tanto do ponto 

de vista teórico quanto prático. Inicialmente, o exame teórico compreende a análise, de um lado, 

dos fundamentos que caracterizam a Doutrina da Proteção Integral e a interpretação do 

princípio socioeducativo que com ela é compatível; e, de outro lado, dos fundamentos que 

caracterizam a Justiça Restaurativa. Então, este exame teórico culmina, a partir da correlação 

das categorias acima referidas, no apontamento de quais pressupostos uma dada prática 

restaurativa aplicada no sistema socioeducativo brasileiro deve observar para ser compatível 

com a Doutrina da Proteção Integral. Por fim, apresenta-se e analisa-se os resultados de 

pesquisa empírica, realizada com o propósito de aferir a medida concreta com que práticas 

restaurativas diversas entre si e aplicadas em espaços territoriais distintos no sistema 

socioeducativo brasileiro observavam ditos pressupostos. Conclui-se, então, que a Justiça 

Restaurativa, quando aplicada de forma concomitante à execução de uma medida 

socioeducativa, é compatível com a Doutrina da Proteção Integral, na medida em que 

reconhecer o socioeducando em sua autonomia e subjetividade, promover a sua reinserção 

social e distanciar-se da lógica punitiva que caracteriza o modelo retributivo. 

 

Palavras-chave: Justiça Restaurativa; Direito Penal Juvenil; Doutrina da Proteção Integral; 

princípio socioeducativa; sistema socioeducativo.  

 

  



 

ABSTRACT 

 

The aim is to examine the extent to which Restorative Justice practices applied in the 

implementation phase of socio-educational measures comply with the socio-educational 

principle. However, this is not done in consideration of any and all interpretations of the socio-

educational principle, but strictly in relation to those that are considered compatible with the 

Doctrine of Integral Protection. However, considering the specific foundations of education and 

socialization that guide punitive intervention in the juvenile sphere in comparison to the adult 

criminal universe, it is considered that not every and any restorative approach that can be adop-

ted in the socio-educational process will prove to be compatible with the socio-educational 

principle valued from the perspective of integral protection. Therefore, ultimately, the aim is to 

examine whether the adoption of Restorative Justice practices in the implementation phase of 

socio-educational measures is compatible with the Doctrine of Integral Protection. The aim is 

to examine this compatibility from both a theoretical and practical perspective. Initially, the 

theoretical examination includes the analysis, on the one hand, of the foundations that 

characterize the Doctrine of Integral Protection and the interpretation of the socio-educational 

principle that is compatible with it; and, on the other hand, of the foundations that characterize 

Restorative Justice. Then, this theoretical examination culminates, based on the correlation of 

the aforementioned categories, in the indication of which assumptions a given restorative 

practice applied in the Brazilian socio-educational system must observe in order to be 

compatible with the Doctrine of Integral Protection. Finally, the results of empirical research 

are presented and analyzed, carried out with the purpose of measuring the concrete extent to 

which different restorative practices applied in different territorial spaces in the Brazilian socio-

educational system observed these assumptions. It is concluded, then, that Restorative Justice, 

when applied concomitantly with the execution of a socio-educational measure, is compatible 

with the Doctrine of Integral Protection, insofar as it recognizes the adolescent in his/her 

autonomy and subjectivity, promotes his/her social reintegration and distances itself from the 

punitive logic that characterizes the retributive model. 

 

Keywords: Restorative Justice; Juvenile Criminal Law; Doctrine of Integral Protection; socio-

educational principle; socio-educational system. 

 

  



RESUMEN 

 

El objetivo es examinar en qué medida las prácticas de Justicia Restaurativa aplicadas 

en la fase de implementación de medidas socioeducativas respetan el principio socioeducativo. 

Pero esto no se hace en consideración de todas las interpretaciones del principio socioeducativo, 

sino estrictamente en relación con aquello que se considera compatible con la Doctrina de Pro-

tección Integral. Resulta que, considerando los fundamentos específicos de educación y socia-

lización que orientan la intervención punitiva en el sector juvenil en comparación con el uni-

verso penal adulto, se considera que no todos los enfoques restaurativos que pueden ser adop-

tados en el proceso socioeducativo resultarán compatibles con el principio socioeducativo va-

lorado desde la perspectiva de la protección integral. Por ello, en última instancia, el objetivo 

es examinar en qué medida la adopción de prácticas de Justicia Restaurativa en la fase de im-

plementación de medidas socioeducativas es compatible con la Doctrina de Protección Integral.  

El objetivo es examinar esta compatibilidad tanto desde un punto de vista teórico como práctico. 

Inicialmente, el examen teórico comprende el análisis, por un lado, de los fundamentos que 

caracterizan la Doctrina de Protección Integral y la interpretación del principio socioeducativo 

que sea compatible con la misma; y, por otro lado, los fundamentos que caracterizan a la Justicia 

Restaurativa. Por lo tanto, este examen teórico culmina, a partir de la correlación de las catego-

rías mencionadas anteriormente, en señalar qué supuestos debe cumplir una determinada prác-

tica restaurativa aplicada en el sistema socioeducativo brasileño para ser compatible con la 

Doctrina de Protección Integral. Finalmente, se presentan y analizan los resultados de investi-

gaciones empíricas realizadas con el propósito de medir en qué medida concretas diferentes 

prácticas restaurativas y aplicadas en diferentes espacios territoriales del sistema socioeduca-

tivo brasileño respondieron a estos supuestos. Se concluye, entonces, que la Justicia Restaura-

tiva, cuando se aplica concomitantemente con la ejecución de una medida socioeducativa, es 

compatible con la Doctrina de Protección Integral, en la medida en que reconoce a los socio-

educados en su autonomía y subjetividad, promoviendo su reinserción social. y alejarse de la 

lógica punitiva que caracteriza al modelo retributivo. 

 

Palabras clave: Justicia Restaurativa; Derecho Penal Juvenil; Doctrina de Protección Integral; 

principio socioeducativo; sistema socioeducativo. 
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INTRODUÇÃO  

 

Esta é uma pesquisa sobre Justiça Restaurativa. Mais precisamente: sobre a 

possibilidade da Justiça Restaurativa ser compatibilizada com a resposta penal retributiva, 

sendo aplicada conjuntamente a uma sanção privativa de liberdade. Ao mesmo tempo, esta é 

uma pesquisa sobre Direito Penal Juvenil. Mais especificamente: sobre a interpretação que se 

deve atribuir ao princípio socioeducativo, a fim de adequà-lo à Doutrina da Proteção Integral 

do adolescente em conflito com a lei penal.  

Não obstante, trata-se de pesquisa que, a par de somar os referidos objetos, os 

correlaciona, na medida em que visa a analisar as implicações da aplicação da Justiça 

Restaurativa no Direito Penal Juvenil. Mais precisamente, em consideração às especificações 

acima realizadas: tenciona-se examinar se a Justiça Restaurativa, quando aplicada de forma 

concomitante à execução de uma medida socioeducativa, observa o princípio socioeducativo, 

atentando para a interpretação que a ele se deve atribuir para compatibilizá-lo com a Doutrina 

da Proteção Integral. Ou mais simplificadamente: é o exame da compatibilidade da Justiça 

Restaurativa, no mencionado cenário, com a Doutrina da Proteção Integral.  

Convém atentar que a privação pura e simples de liberdade, enquanto espécie de 

punição, dado o sofrimento psicológico a ela inerente, mesmo quando executada em um cenário 

estrutural ideal, não agrega nenhum elemento positivo visando à transformação da 

personalidade do indivíduo, seja ele adulto ou adolescente, além de gerar danos às suas relações 

sociais e familiares, tudo a comprometer sua perspectiva de reinserção social. Ocorre que, no 

Brasil e nos países da América Latina em geral, as condições concretas para a execução de 

medidas privativas de liberdade são especialmente degradantes, tornando ainda mais distante o 

sobredito ideal de ressocialização.  

Por outro lado, embora as medidas socioeducativas aplicáveis aos adolescentes se 

distingam das penas aplicáveis aos adultos por não possuírem uma natureza restributiva pura, 

caracterizando-se por sua dimensão pedagógica, possuem também, em alguma medida, 

natureza sancionatória. Ou seja, ao menos em alguma medida, o Direito Penal Juvenil possui 

natureza retributiva.  

 Além disso, apesar de, no plano formal, as medidas privativas de liberdade não 

exercerem uma posição de centralidade no âmbito da resposta penal juvenil, no plano concreto, 

a crise de interpretação de que padecem os fundamentos da Doutrina da Proteção Integral 

implica que aquelas medidas, não raras vezes, sejam aplicadas muito além das hipóteses 

restritas idealizadas pelo legislador. Nesse contexto, não se pode deixar de destacar que os 
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efeitos do chamado “processo de prisionização”, em comparação ao universo penal adulto, são 

potencialmente ainda mais danosos no âmbito da responsabilização penal juvenil, uma vez que 

a personalidade dos adolescentes ainda se encontra em desenvolvimento, tornando-os 

mentalmente mais vulneráveis ao sofrimento psicológico inerente àquele processo. 

As constatações acima estão diretamente relacionadas à crise vivenciada, na atualidade, 

pelo modelo retributivo de resposta penal e à busca realizada por respostas à aludida crise. 

Diante deste quadro, é compreensível que surja a indagação se a resposta retributiva, mesmo 

quando permeada por um viés pedagógico, consistiria no caminho mais adequado para o 

enfrentamento do problema do adolescente em conflito com a lei penal.  

Dentre os sobreditos discursos críticos que questionam o modelo retributivo, há aqueles 

que, adotando um viés abolicionista, propõem a completa supressão do sistema penal e sua 

substituição por outras instâncias de solução de conflitos. Há também aqueles que, adotando 

um viés agnóstico voltado à redução de danos, embora reconhecendo os efeitos nocivos da 

resposta retributiva, a visualizam como um fenômeno inevitável na sociedade atual, o que não 

afastaria a possibilidade de que ditos efeitos nocivos fossem, ao menos, atenuados.  

De qualquer modo, todos esses argumentos convergem em, de um lado, apontar que a 

pena não possui a potencialidade de alcançar as finalidades positivas que a narrativa jurídica 

tradicional se lhe atribui; e, de outro lado, que se afigura imperativo buscar alternativas que 

viabilizem o resgate do protagonismo dos envolvidos no equacionamento dos conflitos a si 

pertinentes. Considerada esta convergência parcial, a questão que surge no contexto de 

contraponto entre as duas vertentes críticas é se ditas alternativas seriam necessariamente 

excludentes da resposta penal ou se poderiam ser com ela compatibilizadas. 

A Justiça Restaurativa abriga práticas alternativas de resolução de conflitos que, 

resgatando o protagonismo dos indivíduos afetados pelo litígio e com ênfase na restauração dos 

vínculos de convivência, contribui para a pacificação das relações sociais. Neste plano de 

análise, na medida em que a resposta restaurativa distancia-se da lógica punitiva que orienta o 

modelo retributivo, não há maiores controvérsias, ao menos dentre aqueles que partilham da 

visão crítica que aponta o esgotamento das funções modernas de controle penal, quanto à 

conveniência de que a Justiça Restaurativa seja empregada como uma alternativa ao Direito 

Penal sempre que existir esta possibilidade, independentemente de tratar-se do universo adulto 

ou juvenil. Em outras palavras, no cenário em questão, visualiza-se a Justiça Restaurativa como 

uma alternativa ao Direito Penal. 

Esse é o cenário ideal. Este é o cenário desejado. No entanto, não é um cenário factível, 

ao menos em determinados casos. Ocorre que se partilha da visão de que, em consideração aos 
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objetivos latentes da intervenção punitiva, o abolicionismo penal, em sua acepção mais radical, 

não é uma realidade próxima no horizonte do universo penal brasileiro adulto ou juvenil, uma 

vez que não se visualiza a perspectiva de que o Estado renuncie integralmente à potencialidade 

de controle social que o direito de punir lhe proporciona. Em consideração, portanto, a esta 

visão, justifica-se a preocupação científica quanto à proposição de alternativas que, ao menos, 

atenuem os efeitos da resposta retributiva quando esta for inevitável. É, então, no âmbito desta 

visão que, dentre outras possibilidades, emerge a Justiça Restaurativa, não apenas como uma 

alternativa ao Direito Penal, mas também como uma forma alternativa de Direito Penal.  É, com 

efeito, razoável cogitar que, diante da potencialidade de desenvolvimento da personalidade e 

pacificação social que é própria da Justiça Restaurativa, dita abordagem, quando concomitante 

à resposta penal retributiva, operaria como instrumento de atenuação dos efeitos nocivos da 

resposta retributiva.  

Contudo, uma questão surge, necessariamente, da possibilidade acima suscitada: 

considerando que a Justiça Restaurativa implica, a princípio, por essência, uma inversão de 

paradigma em comparação ao foco da intervenção penal, a aplicação de abordagens 

restaurativas como um instrumento complementar e não substitutivo de Direito Penal não 

desvirtuaria a referida inversão? Esta questão, convém enfatizar, diferentemente do verificado 

quanto ao cenário de aplicação da Justiça Restaurativa como uma alternativa ao Direito Penal, 

dá margem, na atualidade, a importantes debates doutrinários e científicos, tendo em vista haver 

relevantes vozes que questionam dita possibilidade de conciliação.   

Não obstante, a sobredita questão ganha contornos próprios – e não menos 

controvertidos no debate científico –  quando analisada sob o ângulo específico do Direito Penal 

Juvenil. Isto porque, a par da discussão quanto à própria possibilidade em si de compatibilização 

da Justiça Restaurativa com o Direito Penal Juvenil, mostra-se razoável cogitar que, em 

consideração aos fundamentos específicos de educação e socialização que norteiam a 

intervenção punitiva na seara juvenil em comparação ao universo penal adulto, não será toda e 

qualquer abordagem restaurativa passível de ser adotada no processo socioeducativo que 

atenuará, efetivamente, os efeitos nocivos que são inerentes à resposta retributiva, mas somente 

aquelas que forem compatíveis com aqueles fundamentos.  

Da mesma forma,  mostra-se também razoável cogitar que, para que se alcance a 

apontada atenuação, não será toda e qualquer interpretação do princípio socioeducativo que se 

mostrará adequada, mas apenas aquela que se mostrar compatível com a Doutrina da Proteção 

Integral do adolescente em conflito com a lei penal. Ocorre que uma parcela significativa dos 

atores do sistema socioeducativo, sobretudo aqueles de formação jurídica, ainda resiste em 
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reconhecer que a transição histórica entre as eras de influência da Doutrina do Menor em 

Situação Irregular e da Doutrina da Proteção Integral do adolescente representou uma mudança 

de paradigma, pautada pelo reconhecimento do adolescente como sujeito de direitos e como 

pessoa em peculiar estágio de desenvolvimento.  

Historicamente, os sistemas de justiça juvenil de viés tutelar atrelaram seu discurso de 

justificação quanto à intervenção punitiva sobre o adolescente aos objetivos de educação e 

ressocialização do jovem, qualificados sob o que se convencionou denominar de princípio 

socioeducativo. Por outro lado, não há dúvidas de que aqueles sistemas fracassaram na 

promoção dos sobreditos objetivos, considerando o histórico de supressão de direitos dos 

adolescentes em nome de sua suposta proteção, mormente por meio da privação injustificada, 

de forma discricionária e por tempo indeterminado, de sua liberdade. Neste contexto, afigurar-

se-ia como lógica, a princípio, a tentação de atribuir-se ao princípio socioeducativo, e aos 

objetivos a ele associados, a causa do fracasso histórico da intervenção menorista quanto à 

preservação da dignidade humana e efetiva reinserção social do adolescente em conflito com a 

lei penal.  

Não se pode ignorar, no entanto, que, em consideração à condição peculiar de pessoa 

em desenvolvimento que é própria dos adolescentes, afigura-se imperativo que a intervenção 

estatal sobre a pessoa do jovem em conflito com a lei traduza-se em um projeto educacional 

voltado a sua reinserção familiar e comunitária. É, no caso, justamente esta premissa que torna 

o princípio socioeducativo como o elemento principal de justificação de qualquer punição que 

se possa direcionar a um adolescente, distinguindo, portanto, por essência, o Direito Penal 

adulto do juvenil. Por esta razão, compreende-se que o princípio socioeducativo não pode ser 

abandonado no atual contexto de consagração normativa nacional e internacional da Doutrina 

da Proteção Integral, mas deve ser reinterpretado de modo a ser compatibilizado com o 

reconhecimento do caráter punitivo da intervenção sancionatória e com a valoração do 

adolescente como indivíduo dotado de autonomia e discernimento. 

É nesse cenário de reflexão crítica que advém o interesse quanto ao estudo de práticas 

restaurativas na seara socioeducativa, dando ensejo à formulação do problema principal de 

pesquisa que permeia o presente estudo: aferir em que medida determinadas iniciativas que se 

encontram em curso no Brasil para aplicação de práticas restaurativas de forma concomitante à 

execução de medidas socioeducativas privativas de liberdade mostram-se compatíveis com o 

princípio socioeducativo. Trata-se, porém, de aferir dita compatibilidade não com toda e 

qualquer interpretação do princípio socioeducativo, mas apenas com aquela que for condizente 

com a Doutrina da Proteção Integral do adolescente em conflito com a lei penal. Assim, 
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simplesmente, em outras palavras, analisa-se em que medida ditas práticas restaurativas são 

compatíveis com a Doutrina da Proteção Intregral.  

Para tanto, em síntese, projeta-se aferir quais são os pressupostos que uma prática de 

Justiça Restaurativa aplicada na fase de execução de medidas socioeducativas deve observar 

para ser compatível com o princípio socioeducativo (de acordo com a interpretação de que se 

considera compatível com a Doutrina da Proteção Integral) e a medida em que as práticas 

restaurativas aplicadas no Brasil e selecionadas para a pesquisa observam ditos pressupostos. 

Ou seja, busca-se responder ao aludido problema de pesquisa, examinando-se dita 

compatibilização tanto do ponto de vista teórico quanto prático. 

Nesse contexto, divide-se o presente estudo em duas partes. A primeira delas é 

constituída por dois capítulos de revisão bibliográfica e visa à descrição dos elementos que 

caracterizam aqueles institutos que consistem no objeto central do estudo, respectivamente, a 

Doutrina da Proteção Integral e a Justiça Restaurativa. A segunda parte, por sua vez, também é 

constituída por dois capítulos, embora apenas o primeiro seja de revisão bibliográfica, uma vez 

que o segundo volta-se à apresentação e análise de dados colhidos em pesquisa empírica 

previamente realizada.  

O exame propriamente dito da compatibilização teórica e prática entre as práticas 

restaurativas e a Doutrina da Proteção Integral é realizado de forma mais direta, 

respectivamente, nos Capítulos 3 e 4. Ocorre que, para fornecer o substrato que pauta este 

exame, mostrava-se necessário, preliminarmente, realizar dois amplos esforços de revisão 

bibliográfica, com os objetivos, de um lado, de apontar os fundamentos que caracterizam a 

Doutrina da Proteção Integral e a interpretação do princípio socioeducativo que com ela é 

compatível; e, de outro lado, de reconstituir a origem, os pressupostos e os princípios que 

fundamentam a Justiça Restaurativa, bem como o histórico de aplicação de práticas 

restaurativas no Brasil, com ênfase no cenário penal juvenil. Estes esforços preliminares de 

revisão bibliográfica são realizados, respectivamente, nos Capítulos 1 e 2.  

No Capítulo 3, o exame é realizado interlacionando-se as categorias analisadas nos 

Capítulos 1 e 2, o que culmina no apontamento de quais pressupostos uma dada prática 

restaurativa aplicada no sistema socioeducativo brasileiro deve observar para ser compatível 

com a Doutrina da Proteção Integral. Então, no Capítulo 4, às referidas inter-relações, somam-

se a descrição e análise dos dados colhidos na pesquisa empírica, o que permite examinar, 

concretamente, a medida com que as práticas restaurativas aplicadas no sistema socioeducativo 

brasileiro selecionadas para avaliação observam ditos pressupostos.    
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O levantamento empírico realizado compreende a realização de entrevistas semi-

estruturadas com diferentes atores (gestores, executores e destinatários) envolvidos com a 

execução de práticas de Justiça Restaurativa junto a jovens (adolescentes ou adultos entre 18 e 

21 anos de idade) que estão cumprindo medida socioeducativa de privação de liberdade 

(internação ou semiliberdade) em quatro espaços territoriais distintos, caracterizados pela 

adoção de diferentes abordagens restaurativas no cenário socioeducativo. Sem prejuízo, 

abrange também entrevistas semi-estruturadas com atores que, em virtude de seu histórico de 

contribuições ao campo da Justiça Restaurativa no cenário socioeducativo, são considerados 

como referências quanto ao objeto da pesquisa. 

No que condiz ao recorte espacial, a seleção dos territórios de aferição adota como 

substrato a análise prévia de mapeamento realizado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

quanto às práticas restaurativas aplicadas no sistema socioeducativo brasileiro, o que possibilita 

a identificação de quatro gêneros distintos de abordagens no aludido cenário. Então, uma vez 

identificados estes padrões de abordagem, seleciona-se, para constituir objeto da pesquisa 

empírica, uma iniciativa exemplificativa de cada qual. Neste contexto, o  critério determinante 

para delimitação da iniciativa selecionada dentro de cada gênero relaciona-se à maior 

disponibilidade de acesso deste pesquisador aos documentos e informações relacionados a cada 

projeto, bem como à maior perspectiva de obtenção das autorizações pertinentes para a 

realização da pesquisa empírica no interior das unidades socioeducativas. Estes critérios 

resultam, então, na seleção dos espaços territoriais das Comarcas de Novo Hamburgo/RS, 

Caxias do Sul/RS, Toledo/PR e Ponta Grossa/PR.  

Para a realização das entrevistas, utiliza-se um roteiro básico pertinente a cada grupo de 

entrevistados, compreendendo perguntas relacionadas às categorias de avaliação que, 

oportunamente, pautam a análise temática dos dados. As entrevistas foram realizadas no 

período compreendido entre os meses de fevereiro e junho de 2024, tendo ocorrido ou 

virtualmente ou presencialmente, neste caso na sede do Foro das Comarcas ou na sede das 

respectivas unidades socioeducativas.  

No que se refere ao aspecto temporal, adota-se como recorte o período compreendido 

entre  31/05/2016 – data em que houve a publicação pelo CNJ da Resolução nº 225, que “dispõe 

sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário e dá outras 

providências” – e a atualidade. Neste contexto, em síntese, as entrevistas semi-estruturadas têm 

como objeto todos os projetos e/ou programas de Justiça Restaurativa executados nos espaços 

territoriais das Comarcas de Novo Hamburgo/RS, Caxias do Sul/RS, Toledo/PR e Ponta 

Grossa/PR ao longo do citado interregno.     
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Para a realização da análise qualitativa pertinente, adota-se a metodologia da chamada 

Análise Temática – AT. Neste contexto, inicialmente, procede-se à identificação, no âmbito dos 

dados que foram colhidos, de padrões de significados que possam ser relacionados a categorias 

previamente selecionadas como de interesse para resolução do problema de pesquisa. 

Posteriormente, realizada a vinculação semântica pertinente a cada categoria, procede-se à 

produção textual na forma de um relatório analítico, o qual procura estabelecer relações entre 

as diferentes categorias visando à resolução do problema de pesquisa. Importa consignar que a 

seleção das categorias é diretamente determinada pelo resultado do estudo teórico realizado nos 

Capítulos 1 a 3, porquanto relacionadas aquelas aos pressupostos que devem observar as 

práticas restaurativas no sistema socioeducativo para serem compatíveis com a Doutrina da 

Proteção Integral.   

Não obstante, anteriormente às entrevistas, realizou-se ampla análise do arcabouço legal 

e infra-legal que regula e regulamenta o sistema socioeducativo no âmbito de cada uma das 

Unidades da Federação contempladas na pesquisa, bem como de todo acervo documental 

atinente aos respectivos projetos ou práticas restaurativa objeto de análise. Assim, cotejando-se 

esta análise normativa e documental com os dados a obtidos nas entrevistas semi-estruturadas, 

busca-se obter um panorama completo do cenário de aplicação de práticas restaurativas no 

sistema socioeducativo em cada território analisado, inclusive para que, em consideração ao 

objeto de pesquisa, possam estes cenários ser comparados entre si. 

Em última análise, não se ignora que, se a busca por caminhos alternativos ao modelo 

penal retributivo já é recomendável no universo adulto, ela o é em ainda maior amplitude no 

universo juvenil, dada a condição do adolescente de pessoa cuja personalidade está em 

desenvolvimento. No entanto, adotando-se a premissa de que, em determinadas circunstâncias, 

o Estado não renuciará ao instrumento de controle que a prerrogativa de punir se lhe confere e 

que, por outro lado, no universo juvenil, há importantes iniciativas em curso visando a atenuar 

os efeitos nocivos do modelo retributivo quando a intervenção penal for inevitável, mostra-se 

relevante a preocupação científica em aferir a medida da contribuição que a Justiça Restaurativa 

pode oferecer neste cenário. 

Nesse contexto e em sendo certo, por outro lado, que dita contribuição somente será 

legítima no universo penal juvenil se, a par de atenuar os efeitos nocivos do modelo retributivo, 

mostrar-se compatível com a Doutrina da Proteção Integral, espera-se que o exame de 

compatibilização que constitui mote do presente estudo não se limite a ensejar eventual análise 

quanto à possibilidade de aperfeiçoamento das práticas analisadas. Alimenta-se, com efeito, a 

expectativa de que os resultados apurados ofereçam uma baliza cientificamente segura para 
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aferição da compatibilidade da Justiça Restaurativa com a proteção integral do adolescente no 

tocante a outras iniciativas, assim contribuindo para a disseminação de abordagens alternativas 

que atenuem os efeitos nocivos do modelo retributivo de resposta penal.  
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CONCLUSÃO 

 

É a Justiça Restaurativa conciliável com a resposta penal retributiva? Em o sendo, é 

conciliável, especificamente, com a resposta penal retributiva juvenil? E, em caso positivo, seria 

com ela conciliável, especificamente, nas ocasiões em que dita resposta retributiva manifesta-

se na forma de execução de uma medida socioeducativa? Por fim, caso se entenda que, por 

meio da sobredita conciliação, os fundamentos da Justiça Restaurativa não restaram 

desvirtuados, estariam os fundamentos da Doutrina da Proteção Integral devidamente 

preservados em consideração à interpretação que se deve conferir ao princípio socioeducativo 

para compatibilizá-lo com a mencionada Doutrina? 

As três primeiras indagações acima não correspondem, exatamente, ao problema de 

pesquisa do presente estudo, mas são de vital importância para sua resolução, uma vez que, a 

par de sua relevância isoladamente considerada, encontram-se no caminho epistemológico cuja 

travessia é necessária para o equacionamento do problema em questão. Tal problema consiste 

em aferir em que medida determinadas iniciativas que se encontram em curso no Brasil para 

aplicação de práticas restaurativas de forma concomitante à execução de medidas 

socioeducativas privativas de liberdade mostram-se compatíveis com o princípio 

socioeducativo, considerada a interpretação que deve ser atribuída a tal princípio para que ele 

seja compatível com a Doutrina da Proteção Integral do adolescente em conflito com a lei penal. 

 A correlação daquelas indagações iniciais com dito problema é inquestionável, já que, 

por óbvio, cogitar da possibilidade de aplicação da Justiça Restaurativa no sistema 

socioeducativo implica cogitar da possibilidade de que a Justiça Restaurativa pode ser adotada 

concomitantemente à resposta penal retributiva e o pode sê-lo no universo específico do Direito 

Penal Juvenil. E, no caso, tais dúvidas mostram-se relevantes, uma vez que é perfeitamente 

razoável a cogitação de que tal cenário traz consigo o risco de que os fundamentos que 

caracterizam, na essência, a Justiça Restaurativa podem vir a ser desvirtuados.   

A última das referidas indagações, por sua vez, tampouco corresponde ao mencionado 

problema de pesquisa. Mas corresponde à questão central a que se busca enfrentar por meio da 

sua resolução. Em outras palavras, corresponde ao escopo fundamental do presente estudo. Ou 

seja, simplesmente, corresponde à questão cuja resolução resulta na tese da presente tese. 

Tamanha é, com efeito, a relevância de dita questão central para o presente estudo que ela 

merece ser simplificada para facilitar sua compreensão: trata-se, em última análise, de indagar: 
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a Justiça Restaurativa, quando aplicada de forma concomitante à execução de uma medida 

socioeducativa, é compatível com a Doutrina da Proteção Integral? 

Estabelecida esta questão central, a proposta da pesquisa consiste em aferir dita 

compatibilização tanto do ponto de vista teórico quanto empírico. Neste contexto, a análise 

teórica pertinente tem como substrato os elementos referenciais revisados nos Capítulos 1 e 2, 

culminando com a conclusão preliminar exarada no Capítulo 3, na qual, além de se 

compreender que a cogitada compatibilização é, em tese, possível, enuncia-se quais são os 

pressupostos que uma prática restaurativa aplicada no sistema socioeducativo deve observar 

para ser compatível com a Doutrina da Proteção Integral. Então, no Capítulo 4, são apresentados 

e analisados os dados extraídos de pesquisa empírica, cujo objetivo principal consite em aferir 

a medida com que determinadas práticas restaurativas aplicadas no sistema socioeducativo 

brasileiro observavam ditos pressupostos. 

O capítulo inicial do estudo examina qual a interpretação do princípio socioeducativo é 

mais condizente com a Doutrina da Proteção Integral do Adolescente em conflito com a lei 

Penal. Esta análise é realizada examinando-se os fundamentos que caracterizam dita Doutrina, 

a repercussão destes fundamentos na conformação normativa do sistema brasileiro de justiça 

penal juvenil e o nível de efetivação concreta dos mesmos fundamentos no sistema brasileiro. 

Sobretudo este último exame resulta, então, na constatação de que existe um déficit de 

efetivação da Doutrina da Proteção Integral no sistema brasileiro de justiça penal juvenil, 

quadro cuja superação demanda que se confira ao princípio socioeducativo uma interpretação 

compatível com os fundamentos que caracteriam a mencionada Doutrina. 

Não há dúvidas, efetivamente, de que, ao menos do ponto de vista formal normativo, a 

Doutrina da Proteção Integral do adolescente em conflito com a lei penal fundamenta o sistema 

brasileiro de justiça penal juvenil. Isto porque a Constituição Federal de 1988 não apenas 

rompeu com o paradigma tutelar, como também previu a possibilidade de responsabilização, 

no âmbito de um sistema penal especial, dos adolescentes aos quais se atribua o cometimento 

de um ato infracional; e também porque o ECA, ao constituir-se no aludido sistema especial, 

ao romper com o paradigma da incapacidade das pessoas com idade inferior a 18 anos, previu 

que os adolescentes responsabilizados pelo cometimento de atos infracionais poderiam ser 

sancionados com medidas socioeducativas. No caso, esta responsabilização infracional do 

adolescente possui natureza penal porque, apesar do Direito Penal Juvenil prever formas 

distintas de sancionamento em comparação ao Direito Penal, tanto o adolescente que cometer 

uma infração de natureza penal (ato infracional equiparável a crime ou contravenção) quanto o 

adulto que o fizer serão punidos com medidas que restringirão seus direitos e/ou liberdade. 
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Por outro lado, o Direito Penal Juvenil distingue-se do Direito Penal (podendo, assim, 

ser qualificado como uma forma especial de Direito Penal) porquanto orientado, em 

consideração à culpabilidade diferenciada do adolescente, para a prevenção especial positiva 

em sua dimensão socioeducativa. Logo, são a culpabilidade diferenciada e a dimensão 

socioeducativa da resposta estatal os elementos fundantes do sistema de responsabilização 

juvenil brasileiro, demonstrando, sem desnaturar sua natureza penal, sua especificidade em 

relação ao sistema de responsabilização penal dos adultos. 

No entanto, esta inequívoca conformação normativa não se traduz, em termos concretos, 

na efetivação dos fundamentos da Doutrina da Proteção Integral no sistema penal juvenil 

brasileiro. A referida distância entre a previsão normativa e a efetivação dos fundamentos 

pertinentes decorre, principalmente, de fatores de natureza hermenêutica, o que se relaciona 

com a insistência de parte dos operadores jurídicos em não adequar suas práticas e discursos ao 

paradigma da proteção integral. Neste contexto, há uma relação direta entre a necessidade de 

reinterpretação do princípio socioeducativo e o objetivo de superação da referida crise 

hermenêutica.  

Tal esforço de compatibilização, por sua vez, demanda a ressignificação dos dois 

elementos constituintes do princípio socioeducativo. Isto equivale a promover o objetivo de 

educar de acordo com o sentido que a Ciência Pedagogia se lhe atribui, reconhecendo o 

adolescente em autonomia e subjetividade, para o fim de desenvolver a sua personalidade; e a 

promover o objetivo de ressocializar sem ignorar que a resposta estatal é essencialmente 

punitiva, o que implica, reconhecer a culpabilidade diferenciada do adolescente e qualificá-la 

como elemento limitador e não justificante da medida socioeducativa, a resultar na busca por 

alternativas à intervenção penal ou, subsidiariamente, na adoção de abordagens que atenuem os 

efeitos da punição.  

Nesse contexto, emergindo a Justiça Restaurativa, a princípio, como relevante 

alternativa para atenuar os efetivos nocivos da resposta retributiva do Direito Penal Juvenil, 

analisa-se,  no Capítulo 2, sua origem, pressupostos e os princípios que a fundamentam. Em tal 

plano de análise, aponta-se, inicialmente, que, dada a natureza complexa e multifacetada dos 

conflitos em geral e dada à lógica binária de resolução de conflitos adotada pelo modelo penal 

retributivo, a Justiça Restaurativa, quando aplicada em face de conflitos originados de infrações 

a normas penais, surge como uma alternativa não apenas mais efetiva para o seu 

equacionamento, como também com um maior potencial de pacificação das relações sociais. 

Não obstante, a Justiça Restaurativa ainda distancia-se do paradigma retributivo por oportunizar 

a resolução do conflito de modo dissociado da lógica punitiva que o caracteriza. 
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Não por acaso, os valores restaurativos estão diretamente relacionados à inversão de 

objeto que caracteriza a Justiça Restaurativa em comparação à Justiça Retributiva, com o foco 

da resposta deixando de ser o crime em si, a reação social e a pessoa do delinquente e passando 

a ser as consequências do crime e as relações sociais afetadas pela conduta. Consequentemente, 

as mudanças de foco e de aspectos centrais a serem valorados implicam que se mude também 

a abordagem que será realizada junto aos envolvidos em cada fato. Neste contexto, o proceder 

dialógico, voltado à satisfação das necessidades daqueles atingidos pela conduta, consiste em 

um valor fundamental da resposta restaurativa, dele decorrendo o valor da participação ativa de 

todos os envolvidos, o que compreende o direito não apenas de falar, como também de ser 

ouvido. Não obstante, afiguram-se também como essenciais no modelo restaurativo os valores 

de cunho procedimental voltados à construção das condições necessárias para viabilizar que os 

envolvidos atuem em um ambiente dialógico, dentre os quais, principalmente, os princípios da 

voluntariedade e confidencialidade. 

Após a indicação da interpretação do princípio socioeducativo que é compatível com a 

Doutrina da Proteção Integral e a reconstituição dos fundamentos que caracterizam a Justiça 

Restaurativa, é necessário, relacionando-se os elementos pertinentes, aferir em que medida 

aquela última é compatível com a mencionada Doutrina, quando aplicada concomitante à 

execução socioeducativa. Assim como é necessário aferir, em havendo dita possibilidade de 

compatibilização, quais pressupostos devem ser obervados para que os fundamentos que 

caracterizam a Justiça Restaurativa e a Doutrina da Proteção Integral não restem desvirtuados. 

Ambas estas análises compõem o  Capítulo 3.  

 As correntes críticas de viés abolicionista e agnóstica que surgiram em resposta à crise 

dos sistemas penais do século XX possuem pontos de correlação fundamentais, na medida em 

que apontam que o modelo retributivo punitivo não possui o condão de contribuir para a 

pacificação social e que as alternativas àquele modelo não prescindem da retomada da 

protagonismo das pessoas afetadas pelo conflito. São, no caso, justamente estes pontos de 

correlação que possibilitam que ambas estas visões críticas possam ser adotadas como 

fundamento teórico de sustentação da Justiça Restaurativa. 

Nesse cenário de compatibilização, não se visualiza nenhuma incongruência em se 

afirmar, de um lado, que a inspiração abolicionista pode e deve sustentar a visão de que a Justiça 

Restaurativa deve substituir o Direito Penal sempre que houver esta possibilidade, dada a maior 

potencialidade de pacificação das relações sociais do modelo restaurativo em comparação ao 

retributivo; enquanto se afirma, de outro lado, que a proposta de inspiração agnóstica de 

conciliação da Justiça Restaurativa com o sistema de justiça formal pode ser adotada como 
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solução subsidiária, porque é impossível evitar a intervenção penal em determinadas situações 

e porque a potencialidade de transformação ética e pacificação social proporcionada pela Justiça 

Restaurativa possui o condão de atenuar os efeitos nocivos da resposta retributiva.  

É possível afirmar, inclusive, que a crítica abolicionista, enquanto fundamento de 

sustentação da Justiça Restaurativa, é perfeitamente conciliável com a visão agnóstica. Isto 

porque o abolicionismo, ao questionar o conceito de crime e a apropriação do conflito pelo 

Estado, confronta as espinhas dorsais do modelo retributivo, abrindo margem para a constatação 

de que existem possibilidades diversas da punição para o equacionamento de conflitos, o que 

possibilita a constatação de que a relevância da crítica abolicionista não se limita à utopia de 

supressão do sistema penal, na medida em que forneceu as bases para diferentes outros 

discursos de viés crítico àquele modelo. Dentre os quais, a visão agnóstica que admite a 

possibilidade da Justiça Restaurativa ser inserida no âmbito do sistema de justiça formal como 

forma de atenuação de seus efeitos. 

Sendo assim, a premissa de que a conciliação das visões críticas abolicionista e 

agnóstica fornece a base de sustentação para a possibilidade de compatibilização da Justiça 

Restaurativa com o sistema de justiça formal mostra-se especialmente relevante para a 

efetivação da Doutrina da Proteção Integral, na medida em que a interpretação do princípio 

socioeducativo que se considera compatível com a citada Doutrina é aquela que implica a 

adoção de um viés despenalizador ou, subsidiariamente, atenuante dos efeitos nocivos do 

modelo retributivo. No caso, a Justiça Restaurativa possui esta potencialidade quando aplicada 

na fase de execução de medidas socioeducativas porque mostra-se compatível com o conteúdo 

ressignificado do princípio socioeducativo, que é condição para efetivação da Doutrina da 

Proteção Integral.  

No que condiz à ação de educar, existe esta compatibilidade porque a Justiça 

Restaurativa, ao adotar o proceder dialógico como valor fundamental, fomenta a participação 

ativa daqueles afetados pelo conflito, bem como os valores do respeito, da empatia e da inter-

relação do ofensor com a comunidade; tudo a caracterizar uma experiência de aprendizado 

voltada a transformar a forma como o socioeducando que participa do encontro restaurativo 

visualiza a si mesmo e a forma como é reconhecido e valorado pelo grupo, assim viabilizando 

que se responsabilize efetivamente pelo ato infracional que praticara. Já no que se refere à ação 

de ressocializar,  existe a mesma compatibilidade porque a Justiça Restaurativa, ao possibilitar 

o resgate de laços afetivos, familiares ou sociais eventualmente rompidos em razão da 

segregação forçada, contribui para uma maior perspectiva de reintegração social do 

socioeducando. 
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Mostra-se possível afirmar, assim, que os pontos de conexão entre a Doutrina da 

Proteção Integral e a Justiça Restaurativa aplicada no sistema socioeducativo estão relacionados 

a três elementos que se relacionam transversalmente, justificando que, no ambiente institucional 

de privação de liberdade, sejam priorizadas iniciativas: (a) que reconheçam o adolescente em 

sua autonomia e subjetividade e desenvolvam sua personalidade; (b) que envolvam a realização 

de experiências dialógicas com pessoas que constituem o círculo de relações familiares e/ou 

sociais do socioeducando no ambiente externo, assim potecializando a sua perspectiva de 

reinserção social; e (c) que se distanciem, na maior medida possível, da lógica punitiva e linear 

que caracteriza o modelo retributivo. 

Cabe atentar, no entanto, para o fato de que, apesar de ditos pontos de conexão, não está 

afastado o risco de que, ao se aplicar práticas restaurativas de forma concomitante à execução 

de medidas socioeducativas, os valores que caracterizam a Justiça Restaurativa ou a própria 

Doutrina da Proteção Integral sejam desvirtuados. Este risco decorre tanto da eventual 

inobservância direta de algum dos valores que compatibilizam dita abordagem quanto da 

resistência cultural de parte dos operadores em se dissociar da lógica punitiva que caracteriza o 

modelo retributivo (e, no caso da intervenção penal juvenil, de se dissociar da lógica tutelar do 

modelo menorista). 

Mostra-se possível afirmar, portanto, que, ao menos do ponto de vista teórico, existe 

plena compatibilidade entre a Doutrina da Proteção Integral e a aplicação de práticas 

restaurativas na fase de execução de medidas socioeducativas, desde que sejam observados 

determinados cuidados para que não se verifique o risco de desvirtuamento acima destacado. 

Estes cuidados são os seguintes: (a) não deixar de observar os valores procedimentais que 

possibilitam ao adolescente ser reconhecido e valorado em sua autonomia e subjetividade;  (b) 

buscar a redução dos efeitos da intervenção penal por meio da atenuação da prisionização e da 

restauração dos laços de convivência do adolescente no ambiente externo; e (c) distanciar-se, 

na maior medida possível, da lógica punitiva que orienta o modelo retributivo. 

Uma vez apontados quais pressupostos devem ser observados para que uma dada prática 

restaurativa aplicada na fase de execução de medidas socioeducativas seja considerada 

compatível com a Doutrina da Proteção Integral, projeta-se, por meio da pesquisa empírica, 

aferir em que medida quatro diferentes abordagens restaurativas aplicadas no sistema 

socioeducativo brasileiro observam ditos pressupostos. Considerando que os espaços 

territoriais pré-selecionados para que constituam objeto da pesquisa empírica exemplificam 

estratégias distintas de manejo da abordagem restaurativa de forma concomitante à execução 

socioeducativa, a pesquisa, além da aferição em si da compatibilidade de cada qual à Doutrina 
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da Proteção Integral, permite testar a hipótese de que não há um único caminho metodológico 

para que se alcance o objetivo almejado. 

Os dados são resultado de entrevistas semi-estruturadas realizadas com gestores, 

executores ou destinatários das iniciativas restaurativas aplicadas, dentre estes socioeducandos 

em cumprimento de medida socioeducativa de internação ou semiliberdade que já tivessem 

participado ou estejam participando de abordagens restaurativas. Procura-se, então, analisar 

qualitativamente os dados colhidos nas entrevistas, identificando-se padrões de respostas que 

possam ser relacionados a categorias previamente selecionadas como de interesse para 

resolução do problema de pesquisa, as quais, por sua vez, correspondem, justamente, aos 

pressupostos de compatibilização acima apontados.  

Como resultado desta análise temática, constata-se, em síntese, que, mesmo considerada 

a diversidade de abordagens objeto de aferição, nos quatro espaços territoriais há observância, 

senão eventualmente plena, mas ao menos substancial, dos supracitados pressupostos: (a) 

mostra-se plena a observância dos valores que permitem o reconhecimento dos socioeducandos 

em sua autonomia e subjetividade nas Comarcas de Toledo/PR e Ponta Grossa/PR, mas com 

relativo déficit de observância ao princípio da voluntariedade nas Comarcas de Novo 

Hamburgo/RS e Caxias do Sul/RS; (b) o pressuposto de promover a reinserção social do 

socioeducando é observado de forma substancial nos quatro espaços territoriais, embora com 

mais efetividade nas Comarcas de Caxias do Sul/RS e Ponta Grossa/PR; (c) por fim, o 

pressuposto de se opor ao paradigma que caracteriza o modelo retributivo é também observado 

de forma substancial nos quatro espaços territoriais, embora com maior ênfase na Comarca de 

Toledo/PR. 

A partir do exame do quadro geral acima destacado, não se pode deixar de apontar que 

o relativo déficit na observância do princípio da voluntariedade verificado nas Comarcas de 

Novo Hamburgo/RS e Caxias do Sul/RS constitui relevante ponto de atenção, inclusive para 

fomentar que, em consideração à perspectiva de avanço na disseminação de práticas 

restaurativas no sistema socioeducativo, se aprofunde a reflexão doutrinária e científica 

pertinente. Não se ignora que o esforço de convencimento realizado para demover 

socioeducandos que, eventualmente, recusam-se em aderir às iniciativas restaurativas consiste 

em iniciativa bem-intencionada, porquanto atrelada à percepção da equipe técnica sobre o 

quanto a participação repercutiria positivamente em favor do jovem. E tampouco ignora-se que 

a adesão, mesmo que efetivada neste contexto de insistência, gerará, em medida considerável, 

os cogitados efeitos positivos. Ainda assim, em sendo um dos propósitos da prática restaurativa 

oportunizar ao participante a possibilidade de refletir sobre as implicações de sua conduta na 
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vida de outras pessoas, inclusive para que possa por ela responsabilizar-se, será questionável o 

nível de envolvimento do jovem com este exercício de reflexão na medida em que não estiver 

genuinamente interessado em participar da atividade.  

De qualquer modo, repita-se, o cenário geral decorrente da pesquisa empírica é de 

compatibilização  das práticas restaurativas aplicadas no quatro espaços territoriais à Doutrina 

da Proteção Integral. Isto porque consta-se que, mesmo sob distintas abordagens restaurativas, 

os pressupostos de compatibilização anteriormente elencados são substancialmente observados, 

porque (a) se zela pelo desenvolvimento da personalidade do socioeducando, especialmente por 

meio da observância dos valores da participação ativa, do empoderamento, da escuta respeitosa, 

da confidencialidade e, apesar das restrições acima referida, da voluntariedade; (b) se alcança 

a redução dos efeitos da intervenção penal por meio da atenuação da prisionização e da 

restauração dos laços de convivência do adolescente no ambiente externo, além de empoderar-

se o adolescente para ingressar no mercado de trabalho e estabilizar-se do ponto de vista 

socioeconômico; e (c) porque se logra abordar a situação problema sob óticas diversas da 

punição, realizando-se um enfrentamento multifacetado do plexo de causas e consequências do 

ato infracional e resgatando-se o envolvimento do socioeducando na discussão das 

consequências geradas pelo conflito. 

Em breve síntese quanto ao caminho epistemológico percorrido no âmbito do presente 

estudo, a compatibilização do princípio socioeducativo com a Doutrina da Proteção Integral 

demanda que se proceda a um exercício de ressignificação dos dois elementos constituintes 

daquele primeiro, de modo a promover o objetivo de educar a partir do reconhecimento do 

adolescente em  sua autonomia e subjetividade; e promover o objetivo de ressocializar em 

consideração à culpabilidade diferenciada do adolescente; tudo a justificar a busca por 

alternativas que atenuem os efeitos nocivos da resposta penal retributiva quando esta for 

inevitável. Neste contexto, qualifica-se a Justiça Restaurativa como uma destas possibilidades 

de atenuação dos efeitos da resposta retributiva, uma vez que, distanciando-se da lógica 

estritamente punitiva do modelo retributivo, possibilita, a partir de um proceder dialógico, uma 

abordagem mais ampla do conflito e a adoção de soluções mais diversificadas para o seu 

equacionamento. 

Por outro lado, considerada a essência dos valores que caracterizam a Justiça 

Restaurativa, o risco que surge da sobredita compatibilização é o do desvirtuamento de ditos 

fundamentos; bem como, transpondo-se a análise para o universo específico do Direito Penal 

Juvenil, o de desvirtuamento dos próprios fundamentos da Doutrina da Proteção Integral. 

Ocorre que, correlacionando-se transversalmente os pontos de conexão entre a Justiça 
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Restaurativa e a Doutrina da Proteção Integral, mostra-se possível identificar quais são os 

pressupostos que uma dada prática restaurativa aplicada de forma concomitante à execução de 

uma medida privativa de liberdade deve observar para afastar o referido risco de 

desvirtuamento.  

No presente estudo, ditos pressupostos não apenas estão elencados, como também 

adotados, no âmbito da pesquisa empírica, como parâmetros de aferição da compatibilidade de 

quatro abordagens restaurativas distintas adotadas no sistema socioeducativo brasileiro à 

Doutrina da Proteção Integral. Então, constata-se que, nos quatro espaços analisados, a 

compatibilização é, senão plena, substancial.  

Esta foi a síntese do presente estudo. E qual é a tese?  

Indaga-se se a Justiça Restaurativa é conciliável com a resposta penal retributiva. Ela o 

é, uma vez que o fundamento abolicionista que sustenta a Justiça Restaurativa é conciliável 

com a visão agnóstica de que, subsdiariamente, quando a resposta penal for inevitável, é 

possível adotar abordagens a ela concomitantes que atenuem seus efeitos. 

Questiona-se, também, se a Justiça Restaurativa é conciliável com a resposta penal 

retributiva juvenil. E ela, igualmente, o é, uma vez que a Justiça Restaurativa possui o condão 

de promover o objetivo de educar, reconhecendo a autonomia e subjetividade do 

socioeducando; e promover o objetivo de ressocializar em consideração a sua culpabilidade 

diferenciada, inclusive, em ambos os casos, atenuando a inaptidão do modelo retributivo para 

bem alcançar tais objetivos.   

E indaga-se, ainda, se a Justiça Restaurativa é compatível com o Direito Penal Juvenil 

especificamente nos casos em que sua abordagem ocorre de forma concomitante à execução de 

uma medida socioeducativa privativa de liberdade. E a resposta é, da mesma forma, positiva, 

conforme demonstram tanto a pesquisa teórica quanto a empírica, considerando as constatações 

de que, nos aludidos casos, sem nenhum viés punitivo, as abordagens restaurativas, 

efetivamente, educam e ressocializam no sentido genuíno das duas acepções,  empoderando os 

socioeducandos e restaurando laços de convivência.   

Essas três indagações, repita-se, levam à última, a qual corresponde à questão central a 

que se busca enfrentar por meio da resolução do problema de pesquisa. Enfrentando-a, 

finalmente, apresenta-se a tese da presente tese: a Justiça Restaurativa, quando aplicada de 

forma concomitante à execução de uma medida socioeducativa, é compatível com a Doutrina 

da Proteção Integral, caso reconheça o socioeducando em sua autonomia e subjetividade, 

promova a sua reinserção social e se distancie da lógica punitiva que caracteriza o modelo 

retributivo. 
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